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Suspensa a nomeação de Alexandre Ramagem para o comando da PF

Ao deferir  liminar em mandado de  segurança,  o  ministro considerou viável  a  ocorrência  de desvio  de
finalidade do ato e de inobservância dos princípios constitucionais da impessoalidade, da moralidade e do
interesse público.

O ministro  Alexandre  de Moraes,  do Supremo Tribunal  Federal  (STF)  deferiu medida
liminar para suspender o decreto de nomeação de Alexandre Ramagem para o cargo de
diretor-geral  da  Polícia  Federal.  No  exame  preliminar  do  caso,  o  ministro  considerou
viável  a  ocorrência  de  desvio  de  finalidade  do  ato,  “em inobservância  aos  princípios
constitucionais  da  impessoalidade,  da  moralidade  e  do  interesse  público”.  A posse  de
Ramagem estava marcada para a tarde desta quarta-feira (29). A decisão liminar deverá ser
referendada posteriormente pelo Pleno do STF.

Papel do Judiciário

Em decisão no Mandado de Segurança (MS) 37097, impetrado pelo Partido Democrático
Trabalhista (PDT) contra o  D  ecreto de 27/4   do presidente da República, Jair Bolsonaro, o
ministro afirmou que, embora não possa moldar subjetivamente a administração pública, o
Poder Judiciário pode impedir que o Executivo o faça em discordância a seus princípios e
preceitos fundamentais básicos. “O STF, portanto, tem o dever de analisar se determinada
nomeação, no exercício do poder discricionário do presidente da República, está vinculada
ao império constitucional”, afirmou. “A opção conveniente e oportuna para a edição do ato
administrativo  presidencial  deve  ser  feita  legal,  moral  e  impessoalmente,  e  sua
constitucionalidade pode ser apreciada pelo Poder Judiciário”.

Intervenções políticas

O relator lembrou que está em tramitação no STF o Inquérito (INQ 4831), sob relatoria do
ministro  Celso  de Mello,  que tem por  objeto investigar  declarações  do ex-ministro  da
Justiça  e  da  Segurança  Pública  Sérgio  Moro  de  que  o  presidente  da  República,  Jair
Bolsonaro, pretendia fazer intervenções políticas na Polícia Federal. Segundo o ministro,
“é fato notório divulgado na imprensa” que Moro afirmou que deixara o cargo por não
aceitar interferência política na Polícia Federal. “Essas alegações foram confirmadas, no
mesmo  dia,  pelo  próprio  presidente  da  República,  também  em  entrevista  coletiva,  ao
afirmar que, por não possuir informações da Polícia Federal, precisaria ‘todo dia ter um
relatório do que aconteceu, em especial nas últimas vinte e quatro horas”.

Plausibilidade e risco

Segundo o ministro, tais acontecimentos, juntamente com o fato de a Polícia Federal não
ser órgão de inteligência da Presidência da República, mas exercer, com exclusividade, as
funções de polícia  judiciária  da União,  “inclusive  em diversas investigações  sigilosas”,
demonstram  os  requisitos  de  plausibilidade  jurídica  necessários  para  a  concessão  da
medida liminar.  O outro requisito – a urgência e o risco de irreparabilidade do dano –
também estão presentes, em razão da posse do novo diretor-geral da PF estar agendada
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para as 15h desta quarta-feira, “quando então passaria a ter plenos poderes para comandar
a instituição”.

O ministro Alexandre de Moraes reconhece que, no sistema presidencialista, o presidente
da  República  tem  competência  para  livre  nomeação  de  seus  ministros,  secretários  e
funcionários  de  confiança.  “Entretanto,  o  chefe  do  Poder  Executivo  deve  respeito  às
hipóteses legais e moralmente admissíveis, pois, por óbvio, em um sistema republicano
não  existe  poder  absoluto  ou  ilimitado,  porque  seria  a  negativa  do  próprio  Estado  de
Direito, que vincula a todos", afirma o ministro.

Leia a íntegra da decisão.

Voltar ao topo
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Ministro  autoriza  inquérito  para  apurar  declarações  do  ex-ministro  Sérgio  Moro
envolvendo o presidente da República

O ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal (STF), autorizou a instauração de
inquérito pedido pelo procurador-geral da República, Augusto Aras, para apuração de fatos
noticiados  pelo  ex-ministro  da  Justiça  e  Segurança  Pública  Sérgio  Moro  em
pronunciamento ocorrido na sexta-feira (24), quando anunciou sua saída do governo e fez
acusações  ao presidente da República,  Jair  Bolsonaro.  Segundo Aras,  os supostos  atos
apontados por Moro revelariam a prática, em tese, de ilícitos como falsidade ideológica,
coação no curso do processo, advocacia administrativa, prevaricação, obstrução de Justiça
e corrupção passiva.

O decano do STF determinou a realização da diligência inicial  requerida por Aras,  no
prazo de  60  dias,  pela  Polícia  Federal,  que  deverá  ouvir  o  ex-ministro,  a  fim de  que
apresente manifestação detalhada sobre os termos do pronunciamento, com a exibição de
documentação idônea que eventualmente possua acerca dos eventos em questão.

Em seu despacho, o ministro Celso de Mello afirma que o constituinte republicano, "com o
intuito  de preservar a intangibilidade das liberdades públicas  e a essência da forma de
governo,  sempre  consagrou  a  possibilidade  de  responsabilização  do  Presidente  da
República  em  virtude  da  prática  de  ilícitos  penais  comuns  e  de  infrações  político-
administrativas".

O ministro ressaltou que não se aplica ao caso a cláusula de "imunidade penal temporária",
prevista  no  artigo  86,  parágrafo  4º,  da  Constituição  Federal,  uma  vez  que  as  condutas
supostamente atribuídas a Bolsonaro se inserem no conceito de infrações penais comuns
resultantes de atos não estranhos ao exercício do mandato presidencial.  “A sujeição do
Presidente  da  República  às  consequências  jurídicas  e  políticas  de  seu  próprio
comportamento  é  inerente  e  consubstancial,  desse  modo,  ao  regime  republicano,  que
constitui,  no  plano  de  nosso  ordenamento  positivo,  uma das  mais  relevantes  decisões
políticas fundamentais adotadas pelo legislador constituinte brasileiro”, destacou Celso de
Mello.

"Não obstante a posição hegemônica que detém na estrutura político-institucional do Poder
Executivo, ainda mais acentuada pela expressividade das elevadas funções de Estado que
exerce, o Presidente da República – que também é súdito das leis, como qualquer outro
cidadão deste País – não se exonera da responsabilidade penal emergente dos atos que
tenha praticado, pois ninguém, nem mesmo o Chefe do Poder Executivo da União, está
acima da autoridade da Constituição e das leis da República", concluiu o relator.

Leia a íntegra da decisão.
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Decisão  colegiada  que  confirma  sentença  condenatória  interrompe  prazo  da
prescrição

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) fixou o entendimento de que o Código Penal

não faz distinção entre acórdão condenatório inicial ou confirmatório da decisão para fins
de  interrupção da  prescrição.  Por  isso,  o  acórdão (decisão  colegiada  do  Tribunal)  que
confirma  a  sentença  condenatória,  por  revelar  pleno  exercício  da  jurisdição  penal,
interrompe o prazo prescricional, nos termos do artigo 117, inciso IV, do  Código Penal. A
decisão,  por  maioria,  foi  tomada  no  julgamento  do  Habeas  Corpus  (HC 176473),  de
relatoria do ministro Alexandre de Moraes.

Devido processo legal

De acordo com o artigo 117 do Código Penal – que, segundo o relator, deve ser interpretado
de forma sistemática –, todas as causas interruptivas da prescrição demonstram, em cada
inciso,  que  o Estado não está  inerte.  Assim,  a  decisão  da  pronúncia,  em que o réu  é
submetido ao tribunal do júri (inciso II), a decisão confirmatória da pronúncia (inciso III) e
“a publicação da sentença ou acórdão condenatórios recorríveis” (inciso IV) interrompem a
prescrição.  "A  ideia  de  prescrição  está  vinculada  à  inércia  estatal,  e  o  que  existe  na
confirmação da condenação, muito pelo contrário,  é a atuação do Tribunal”,  afirmou o
ministro  Alexandre  de  Moraes.  “Consequentemente,  se  o  Estado  não  está  inerte,  há
necessidade de se interromper a prescrição para o cumprimento do devido processo legal".

Caso concreto

O habeas corpus no qual a tese foi fixada foi impetrado pela Defensoria Pública da União
(DPU) em favor de um homem condenado em Roraima pela prática do crime de tráfico
transnacional de drogas à pena de 1 ano, 11 meses e 10 dias de reclusão, em regime aberto,
substituída por restritivas de direitos. O Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF-1)
manteve a íntegra da sentença, e o Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou o argumento
da Defensoria de prescrição da pretensão punitiva.

Segundo a DPU, na época dos fatos (17/4/2015), o réu tinha 20 anos e, por isso, o prazo de
prescrição deveria ser reduzido à metade. Como a sentença condenatória foi proferida em
13/4/2016, tendo em conta a pena em concreto e o lapso de dois anos a contar do último
marco interruptivo (publicação da sentença),  a prescrição da pretensão punitiva teria se
dado em 13/4/2018. Para a Defensoria, o TRF-1 apenas chancelou a sentença condenatória
e, portanto, o acórdão não poderia interromper a prescrição. Essa tese foi reiterada no HC
impetrado no Supremo.

Divergência

Entre outros argumentos, a DPU sustentou ainda que há divergência de entendimento entre
a  Primeira  Turma  e  a  Segunda  Turma  do  STF.  Por  isso,  pediu  que  a  questão  fosse
submetida ao Plenário.
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Tendo em vista a complexidade e importância da matéria, o ministro Alexandre de Moraes
então reconsiderou a decisão monocrática pela qual havia indeferido o HC, para que o
tema fosse discutido pelo Plenário na sessão virtual realizada entre 17 e 24/4.

Tese

A tese fixada no julgamento foi a seguinte: "Nos termos do inciso IV do artigo 117 do Código
Penal, o acórdão condenatório sempre interrompe a prescrição, inclusive quando confirmatório
da  sentença  de  1º  grau,  seja  mantendo,  reduzindo  ou  aumentando  a  pena  anteriormente
imposta".

Ficaram vencidos os ministros Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e Celso de Mello.

Leia a íntegra do voto do ministro Alexandre de Moraes.

Voltar ao topo
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Ministra  suspende  MP  que  prevê  compartilhamento  de  dados  com  o  IBGE  por
empresas de telecomunicações durante pandemia

Na  decisão,  a  ministra  Rosa  Weber  ressalta  que  a  Constituição  Federal confere  especial
proteção à intimidade, à vida privada, à honra e à imagem das pessoas

A ministra  Rosa Weber,  do Supremo Tribunal  Federal  (STF),  suspendeu a eficácia  da
Medida Provisória (MP) 954/2020, que prevê o compartilhamento de dados de usuários por
prestadoras  de serviços  de telecomunicações  com o Instituto  Brasileiro  de Geografia  e
Estatística (IBGE), para dar suporte à produção estatística oficial durante a pandemia do
novo  coronavírus.  A  relatora  deferiu  medidas  cautelares  solicitadas  em  cinco  Ações
Diretas  de  Inconstitucionalidade  propostas  pelo  Conselho  Federal  da  Ordem  dos
Advogados do Brasil - OAB (ADI 6387), pelo Partido da Social Democracia Brasileira -
PSDB (ADI 6388),  pelo Partido Socialista  Brasileiro  – PSB (ADI 6389),  pelo Partido
Socialismo e Liberdade – PSOL (ADI 6390) e pelo Partido Comunista do Brasil (ADI
6393).

A MP obriga as empresas de telefonia fixa e móvel a disponibilizar à Fundação IBGE a
relação  dos  nomes,  dos  números  de  telefone  e  dos  endereços  de  seus  consumidores,
pessoas físicas ou jurídicas. Os dados compartilhados, segundo o texto, serão utilizados
para a produção de estatística oficial por meio de entrevistas domiciliares não presenciais.
Conforme os autores  das ações,  a  MP viola  os  dispositivos  da  Constituição  Federal que
asseguram a dignidade da pessoa humana, a inviolabilidade da intimidade, da vida privada,
da honra e da imagem das pessoas, e o sigilo dos dados, entre outros argumentos.

Direitos fundamentais

Na análise preliminar das ações, a ministra destacou que as informações tratadas na MP
estão no âmbito de proteção constitucional (artigo 5º) que ampara o direito à intimidade, à
vida privada, à honra e à imagem das pessoas. Segundo ela, a MP não prevê qualquer
exigência  de  mecanismos  e  de  procedimentos  para  assegurar  o  sigilo,  a  higidez  e  o
anonimato  dos  dados compartilhados,  o  que não atende às  exigências  estabelecidas  na
Constituição para a efetiva proteção de direitos fundamentais dos brasileiros.

A ministra também ressaltou que não há interesse público legítimo no compartilhamento
dos  dados  pessoais  dos  usuários  dos  serviços  de telefonia  e  que  a  norma não oferece
condições para avaliação da sua adequação e da sua necessidade, pois não define a forma e
o objetivo da utilização dos dados coletados, em aparente violação à garantia do devido
processo legal.

Por fim, a relatora ressaltou que não se subestima a gravidade e a urgência decorrente da
atual crise sanitária, nem a necessidade de formulação de políticas públicas que demandam
dados específicos para o enfrentamento do novo coronavírus. No entanto, ela avaliou que o
combate à pandemia não pode legitimar “o atropelo de garantias fundamentais consagradas
na Constituição”.
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Dessa forma, a ministra Rosa Weber deferiu a medida cautelar, "a fim de prevenir danos
irreparáveis à intimidade e ao sigilo da vida privada de mais de uma centena de milhão de
usuários dos serviços de telefonia fixa e móvel", e determinou que o IBGE se abstenha de
requerer  os  dados  previstos  na  MP  e,  caso  já  tenha  solicitado  tais  informações,  que
suspenda tal pedido, com imediata comunicação às operadoras de telefonia. A decisão será
submetida a referendo do Plenário.

Leia a íntegra da decisão
Voltar ao topo
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Negado pedido da OAB para colocar presos do semiaberto em prisão domiciliar no
ES

A ministra  do Superior  Tribunal  de Justiça  (STJ) Laurita  Vaz indeferiu  habeas  corpus
coletivo impetrado pela seccional da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) no Espírito
Santo para que fossem colocadas em prisão domiciliar  todas as pessoas que estivessem
cumprindo de pena em regime semiaberto e se enquadrassem no grupo de risco do novo
coronavírus  (Covid-19).  Ao  impetrar  o  habeas  corpus no  STJ,  a  OAB alegou  que  a
Secretaria  de  Justiça  do  Espírito  Santo  proibiu  trabalho  externo,  visitas  e  saídas
temporárias dos presos em regime semiaberto, o que, na prática, teria submetido todos eles
ao regime fechado.

Sustentou ainda que,  segundo a  Recomendação  62/2020 do Conselho Nacional  de Justiça
(CNJ) – editada para orientar os magistrados sobre medidas de prevenção da pandemia no
sistema carcerário  –,  a  concessão  de  prisão  domiciliar  para  os  que estejam no regime
semiaberto é necessária para desafogar as unidades prisionais e tutelar o direito à vida e à
saúde dos presos.  Habeas corpus com pedido semelhante foi impetrado anteriormente no
Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES), que negou a liminar, mas ainda não julgou o
mérito.

Competência

Para  a  ministra  Laurita  Vaz,  no  caso  analisado  não  é  possível  superar  a  vedação
estabelecida pela  Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal (STF) – aplicada por analogia
no STJ.  "Conforme posicionamento firmado pelo Supremo Tribunal  Federal e por esta
corte, não se admite habeas corpus contra decisão negativa de liminar proferida em outro
writ na instância de origem, sob pena de indevida supressão de instância", explicou.

A ministra  esclareceu que o relator  no TJES, ao analisar  o habeas corpus originário e
indeferir a medida liminar, lembrou que a  Recomendação 62/2020 do CNJ não aconselha a
concessão de benefícios  de forma automática,  sendo necessário  analisar  caso a  caso a
possibilidade de transferência dos presos do regime semiaberto para a prisão domiciliar.

Ela observou ainda que, de acordo com informações do desembargador relator, os juízos
das Varas de Execuções Criminais têm adotado providências para a prevenção da Covid-
19, o que evidencia que o Poder Judiciário estadual não está inerte em relação à situação
decorrente da pandemia.

Laurita Vaz destacou que o mérito do habeas corpus anterior ainda será analisado pelo
TJES, e que não há nenhuma anomalia a ser corrigida na decisão sobre a liminar. Segundo
ela,  deve-se  reservar  à  corte  de  origem a  análise  aprofundada  da  matéria,  quando  do
julgamento  do mérito,  "sendo defeso ao Superior  Tribunal  de Justiça adiantar-se nesse
exame", sob pena de sobrepujar a competência da segunda instância.

Íntegra da decisão
Voltar ao topo
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Relator libera valores de penhora fiscal para que empresa pague salários durante
pandemia

Uma empresa de manutenção de elevadores teve acolhido pelo ministro Napoleão Nunes
Maia  Filho,  do Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ),  pedido de  tutela  provisória  para  a
liberação de cerca de R$ 80 mil que estavam bloqueados em uma execução fiscal. Apesar
de ter havido parcelamento da dívida tributária, discute-se no processo a possibilidade de
redirecionamento dos valores para o pagamento de outros débitos.

No pedido de urgência, a empresa alegou que está fechada durante a pandemia do novo
coronavírus (Covid-19) e, em consequência,  tem dificuldade para arcar com a folha de
pagamentos.  Por  isso,  o  ministro  determinou  que  os  valores  desbloqueados  sejam
utilizados exclusivamente na quitação de salários e encargos.

Durante a execução proposta pela Fazenda Pública, a empresa requereu a liberação dos
valores que haviam sido penhorados pelo sistema Bacenjud, sob o argumento de que o
débito  foi  incluído  em  programa  de  parcelamento.  Entretanto,  a  União  se  opôs  ao
desbloqueio, porque existiriam outras ações executivas em tramitação na Justiça Federal,
motivo pelo qual pediu a transferência dos valores para outros processos.

Calamidade

A manutenção do bloqueio judicial foi negada em primeiro grau, porém o juiz condicionou
a  liberação  dos  valores  ao  julgamento  definitivo  do  agravo  de  instrumento  interposto
contra sua decisão. Em segundo grau, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4)
confirmou a decisão de primeira instância. De acordo com o tribunal, como a adesão da
empresa ao parcelamento suspendeu a exigibilidade do crédito tributário, a penhora, que
aconteceu depois, foi indevida.

Após a interposição de recurso especial  pela Fazenda Pública,  a empresa apresentou o
pedido de tutela  provisória,  no qual alegou que o início da pandemia e as restrições  à
atividade econômica determinadas pelo governo do Rio Grande do Sul aumentaram suas
dificuldades  para  pagar  as  contas  –  especialmente  aquelas  relacionadas  ao  quadro  de
pessoal.

Segundo a empresa, embora os gastos com a folha de pagamentos girem em torno de R$
45 mil por mês, ela tem se esforçado para manter todos os empregos, mesmo na situação
de calamidade que afeta o país.

Excesso executório

O ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator do pedido, destacou que a jurisprudência
do STJ é orientada no sentido de que o parcelamento não é causa de desconstituição da
penhora  ocorrida  anteriormente.  Contudo  –  apontou  –,  a  situação  dos  autos  é
completamente  diferente,  já  que  a  penhora  foi  efetivada  quando  o  crédito  já  estava
suspenso em razão do parcelamento.



"A realização dessa constrição,  tendo em vista o tempo e o modo como foi  efetivada,
caracteriza  evidente  excesso  executório,  porquanto  a  dívida  encontrava-se  com  a  sua
exigibilidade suspensa, em razão do parcelamento deferido pela própria Fazenda Pública",
disse o relator.

Além disso, Napoleão Nunes Maia Filho ressaltou que o acórdão do TRF4 foi proferido
em agravo de instrumento contra decisão que indeferiu pedido de antecipação de tutela
recursal. Nesse contexto, o ministro enfatizou que a jurisprudência do STJ, em regra, não
admite a interposição de recurso especial com o objetivo de discutir acórdão que nega ou
defere medida liminar de antecipação de tutela, por não se tratar de decisão em única ou
última instância,  conforme interpretação da  Súmula 735 do Supremo Tribunal  Federal –
aplicada por analogia no STJ.

"Dessa  forma,  considerando  a  plausibilidade  jurídica  dos  argumentos  expendidos  e  o
perigo de dano irreparável,  sem prejuízo da reapreciação da matéria  no julgamento  do
mérito, defere-se a tutela provisória liminar requerida para liberar o valor de R$ 80 mil,
comprometendo-se a parte requerente a prestar contas do referido valor, que será utilizado
para quitação de salários e encargos", concluiu o ministro ao deferir a tutela provisória.

Leia a decisão.
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Cliente deve ser notificado quando advogado continua a representá-lo,  mas deixa
escritório contratado

A Terceira  Turma do Superior  Tribunal  de Justiça (STJ)  entendeu que o escritório  de
advocacia tem a obrigação de notificar o cliente quando um advogado deixa a sociedade e
passa a ser o único responsável por sua causa. Com esse entendimento, o colegiado negou
provimento  ao  recurso  de  uma sociedade  de  advogados  que  pretendia  ser  excluída  da
condenação por danos que o ex-sócio causou ao cliente.

O recurso teve origem em cobrança ajuizada pelo cliente, após descobrir que o advogado
que o representava em uma reclamação trabalhista, iniciada em 2005, sacou a quantia de
pouco mais de R$ 591 mil devida a ele na ação, que foi julgada procedente em 2011. Ao
consultar o andamento do processo na Justiça do Trabalho, em 2013, ele descobriu que o
valor já havia sido recebido pelo advogado dois anos antes.

Questionado pelo cliente, o advogado pediu prazo para entregar o dinheiro e aplicou sobre
o  valor  reclamado  descontos  relativos  a  tributos,  honorários  advocatícios  e  periciais,
chegando ao montante de R$ 419.571,33 – pago em cheque. Quanto aos juros e à correção
monetária, o advogado afirmou que o cliente só teria direito à correção de R$ 62.935,70, a
ser paga em dez parcelas. Como foram pagas apenas cinco, o cliente ajuizou a cobrança.

Em primeiro grau, o advogado e o escritório foram condenados a pagar juros moratórios de
1% ao mês sobre o valor de R$ 419.571,33 desde 2011; R$ 31.476,85, relativos às parcelas
de correção em aberto, acrescidos de atualização monetária e juros de 1% ao mês a contar
da data em que deveria ter sido feito cada desembolso; multa de 10% sobre o valor não
pago da correção; R$ 50 mil por danos morais e 20% de honorários de sucumbência sobre
o valor atualizado da causa.

Representante exclusivo

Após terem o recurso negado pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, os sócios do
escritório  que  o  advogado  integrava  recorreram  ao  STJ  alegando  ilegitimidade  para
responder à ação de cobrança. Sustentaram que, se há renúncia de mandato, mas subsiste
um dos procuradores representando o cliente – como no caso –, não haveria necessidade de
notificá-lo.

O relator do caso no STJ, ministro Villas Bôas Cueva, esclareceu que a situação é diversa
daquela  em  que  um  ou  mais  advogados  decidem  sair  de  determinada  sociedade,
renunciando aos poderes recebidos nas causas sob patrocínio da banca. Nesses casos, se
permanecem os demais membros da sociedade representando o cliente, não é necessário
notificá-lo sobre a alteração, pois o escritório continua a prestar os serviços de advocacia
contratados.

O ministro explicou que, no caso em análise, porém, a sociedade com a qual o cliente
firmou contrato deixou de representá-lo, porque o sócio que saiu fez acordo para levar



consigo sua carteira  de clientes.  Assim,  o advogado que  deixou a  sociedade  passou a
representar com exclusividade o cliente, mas esse fato não lhe foi informado.

Direito contratual

"É oportuno mencionar que, ao contratar uma sociedade de advogados, se as procurações
são  outorgadas  individualmente  aos  causídicos,  com a  indicação  da  sociedade  de  que
fazem parte (artigo 15,  parágrafo 3º, da  Lei  nº  8.906/1994),  como na hipótese dos autos,
considera-se que o serviço tenha sido prestado pela sociedade", disse o relator.

Para  o  ministro,  o  contrato  de  prestação  de  serviços  firmado  com  a  sociedade  foi
rescindido unilateralmente sem que o contratante tenha sido notificado de tal fato, o que
desrespeitou norma geral do direito contratual. Ele lembrou que a procuração outorgada ao
advogado fazia referência  ao escritório,  demonstrando que o profissional  recebeu esses
poderes na condição de membro da sociedade.

Villas Bôas Cueva apontou ainda que, nos autos da reclamação trabalhista,  o escritório
contratado  e  seus  sócios  renunciaram  aos  poderes  outorgados,  apresentando
substabelecimento sem reserva de poderes "em favor do sócio retirante",  situação que,
apesar  da  falta  de  rigor  técnico,  determinava  a  comprovação  de  que  o  cliente  foi
cientificado do fato para contratar  um substituto,  nos termos do artigo 45 do  Código de
Processo Civil de 1973.

Omissão

Os sócios do escritório sustentaram que não participaram do acordo entre o cliente lesado e
o  advogado,  motivo  pelo  qual  não  poderiam responder  pelo  seu  descumprimento.  No
entanto, o relator lembrou que o cliente não ingressou com a ação para cobrar os valores
estabelecidos  no  acordo,  mas,  sim,  para  receber  o  que  lhe  era  devido  na  reclamação
trabalhista.

Por  fim,  os  sócios  alegaram que não haveria  nexo de causalidade  entre  seus  atos  e  o
resultado lesivo, sendo a responsabilidade pelo dano exclusiva do advogado. O ministro,
porém, observou que o artigo 13 do Código de Ética e Disciplina da OAB dispõe que a renúncia
ao patrocínio não exclui a responsabilidade pelos danos causados dolosa ou culposamente
aos clientes ou a terceiros.

Para o relator, embora os sócios não tenham agido diretamente na retenção dos valores
devidos, "é fato incontroverso que foram contratados para prestar serviços de advocacia ao
cliente lesado, a quem devem responder pelos danos causados, já que se omitiram ao não o
notificarem acerca da extinção do contrato".

Leia o Acórdão
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É possível corrigir proclamação do julgamento para adequá-la ao acórdão, mesmo
após trânsito em julgado

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), não configura ofensa à coisa
julgada a correção de erro material no resultado do julgamento após o trânsito em julgado
da decisão.

Com esse entendimento, a turma negou provimento ao recurso especial de uma mulher que
alegou ofensa à coisa julgada por causa da correção de erro material, após o trânsito em
julgado, em decisão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) sobre pedido de
indenização de danos materiais e morais decorrente de acidente de trânsito.

Em primeiro grau, o réu foi condenado a indenizar os danos materiais e a cirurgia plástica
corretiva,  além de pagar indenizações por danos morais e estéticos,  sendo autorizado o
abatimento dos valores recebidos pela vítima do Seguro DPVAT. Além disso, analisando a
denunciação da lide, a sentença mandou a seguradora ressarcir o réu de todos os valores da
condenação.

O  TJRS  entendeu  que,  ao  somar  o  pagamento  de  cirurgia  plástica  corretiva  com  o
ressarcimento de danos estéticos, a sentença duplicou a condenação, "pois a realização de
cirurgia  corretiva,  em  tese,  afastaria  o  dano  estético".  Mesmo  tendo  reformado
parcialmente a sentença, o acórdão foi publicado com a informação de que as apelações do
réu e da seguradora haviam sido desprovidas.

Após  o  trânsito  em  julgado,  atendendo  a  uma  petição  do  réu,  o  TJRS  corrigiu  a
proclamação do julgamento, fazendo constar que, na verdade, o recurso do réu foi provido
em parte e o da seguradora foi desprovido.

Coerência

A relatora  no  STJ,  ministra  Nancy  Andrighi,  explicou  que  todas  as  decisões  judiciais
devem ter coerência  interna entre seus elementos estruturais,  ou seja, é necessária uma
vinculação lógica entre relatório, fundamentação e dispositivo – com os quais precisa estar
alinhado o resultado proclamado do julgamento, no caso de acórdãos. Ela observou que a
correção feita pelo TJRS apenas alterou o resultado proclamado para adequá-lo às razões
de decidir e ao dispositivo do acórdão.

"Embora relacionado ao conteúdo decisório, mas sem com ele se confundir, configura-se o
erro  material  quando  o  resultado  proclamado  do  julgamento  se  encontra  clara  e
completamente  dissociado  de  toda  a  motivação  e  do  dispositivo,  revelando  nítida
incoerência interna no acórdão, o que, em última análise,  compromete o fim último da
atividade  jurisdicional,  que  é  a  entrega  da  decisão  congruente  e  justa  para  permitir  a
pacificação das pessoas e a eliminação dos conflitos", afirmou.

Ao negar provimento ao recurso especial,  a ministra frisou que as correções efetivadas
pelo TJRS estão dentro dos poderes conferidos ao julgador pelo artigo 463, I, do Código de
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Processo Civil de 1973 (correspondente ao artigo 494, I, do CPC/2015), "na medida em que não
alteraram as  razões  ou os  critérios  do julgamento,  tampouco afetaram a substância  do
julgado, aumentando ou diminuindo seus efeitos".

Leia o acórdão.

Voltar ao topo

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1912437&num_registro=201701711787&data=20200221&formato=PDF
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art494
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5869impressao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5869impressao.htm


Aprovado em concurso para carteiro receberá indenização por ter sido preterido por
terceirizado

A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) foi condenada pela Sétima Turma do
Tribunal Superior do Trabalho ao pagamento de R$ 5 mil a título de indenização a um
candidato aprovado para o cargo de carteiro que não foi nomeado, em razão da contratação
de terceirizados para a função. Segundo o colegiado, houve conduta culposa da empresa e
nexo causal entre a ação e o dano sofrido.

Concurso

Na reclamação trabalhista,  o candidato explicou que o edital  previa três vagas a serem
preenchidas, além de seleção para cadastro reserva. Ele ficou na 747ª posição. Contudo,
posteriormente,  a  ECT  contratou  1.577  pessoas  para  a  função  como  mão  de  obra
temporária, por meio de pelo menos quatro licitações. Segundo ele, havia necessidade do
serviço,  vagas  e  orçamento  disponível  para  a  contratação  dos  aprovados,  que  foram
preteridos por trabalhadores terceirizados.

Em sua defesa, a empresa sustentou que a aprovação na primeira etapa do concurso não
implica a contratação e que o candidato não foi submetido aos exames pré-admissionais,
de natureza eliminatória. Também defendeu a legalidade da terceirização das atividades-
fim.

O juízo da 2ª Vara do Trabalho de Brasília (DF) determinou a admissão do aprovado, por
entender que a empresa não comprovou necessidade sazonal para a contratação precária, e
deferiu  a  indenização  por  danos morais  no valor  de R$ 5 mil.  Segundo a sentença,  a
expectativa de contratação havia sido severamente frustrada por ato ilícito  da empresa,
com repercussão na esfera extrapatrimonial do candidato. No exame de recurso ordinário
da ECT, o Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região (DF/TO) manteve a obrigação de
contratação, mas concluiu que a preterição de candidato aprovado em concurso público,
por si só, não gera o direito ao recebimento de indenização por dano moral.

Pressupostos

O relator  do  recurso  de  revista,  ministro  Cláudio  Brandão,  explicou  que,  no  caso,  os
diversos aspectos registrados pelo TRT (a aprovação, as licitações durante a validade do
certame  e  a  demonstração  de  necessidade  permanente  para  o  serviço  de  carteiro)
evidenciam os três elementos necessários para o reconhecimento do direito à reparação por
danos morais: a conduta culposa da empregadora, a lesão ao patrimônio imaterial e o nexo
causal entre ambos. “O dano mostra-se presente a partir da constatação da conduta que
atinge os direitos da personalidade”, assinalou. Por unanimidade, a Turma deu provimento
ao recurso e restabeleceu a sentença.

Acórdão em anexo
Voltar ao topo



Associação de ensino é condenada por expor professor na internet

Sua reintegração por ordem judicial foi motivo de polêmica em fóruns virtuais

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou a Associação de Ensino
Novo Ateneu, de Curitiba (PR), ao pagamento de R$ 50 mil a um professor de prática
penal cuja reintegração, determinada por decisão judicial, foi exposta em fóruns de alunos
na Internet.  A decisão reformou entendimento do Tribunal  Regional do Trabalho da 9ª
Região (PR) que havia fixado a condenação em R$ 20 mil.

Reintegração

A discussão tem como origem uma ação trabalhista em que o professor havia obtido o
reconhecimento  da nulidade  de sua  dispensa,  ocorrida  quatro  anos antes.  Segundo seu
relato, ele havia sido demitido de forma vexatória, diante de um grupo de alunos, em razão
de intolerância ideológica e filosófica.

Ao ser  reintegrado,  o  professor  disse  que  descobriu  um fórum na  internet  em que se
cogitava  um  abaixo-assinado  para  sua  retirada,  com  a  ciência  e  o  incentivo  da
coordenadora do curso de Direito. No final do semestre, diante das pressões da direção, ele
se desligou da instituição de ensino.

Na segunda ação,  ele  pediu  o  reconhecimento  da  rescisão  indireta  de  seu  contrato  de
trabalho (justa causa do empregador) e o pagamento de danos morais pela exposição de
seu nome na internet.

O Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR) negou a rescisão indireta, por entender
que a ruptura do contrato, por iniciativa do professor, não teve como fundamento nenhum
ato discriminatório. Entretanto, deferiu a indenização por danos morais em R$ 20 mil, pela
exposição na internet de um fato que o constrangia no ambiente de trabalho.

Para o relator do recurso de revista, ministro José Roberto Pimenta, a redução injustificada
da carga  horária  do  professor  é  grave  o  suficiente  para  o  reconhecimento  da  rescisão
indireta, prevista no artigo 483, alínea “d”, da  CLT. Nessa hipótese, o empregador deve
pagar todas as parcelas rescisórias devidas no caso de dispensa imotivada.

Intenção maliciosa

Com relação à condenação por danos morais, o ministro asseverou que ficou revelada a
intenção maliciosa da empregadora de expor  indevidamente o professor e  de intimidar
“não só a ele, mas também a todos os empregados”, com a exposição. Diante da gravidade
da situação, propôs que o valor fosse majorado para R$ 50 mil. A decisão foi unânime.

Acórdão em anexo
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Conselho de Contabilidade não pode exigir exame de suficiência de técnicos formados
antes de junho/2010

É inexigível  a  aprovação  no  exame  de  suficiência  do  estudante  que  concluiu  o  curso
Técnico  em Contabilidade  antes  da  vigência  da  Lei  nº  12.249,  de  11/06/2010,  que  tornou
obrigatória essa prova para a obtenção do registro profissional.

Com esse entendimento, a 8ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1)
manteve a sentença, do Juízo Federal da 8ª Vara da Seção Judiciária de Mato Grosso, que
concedeu  a  segurança  para  que  o  Conselho  Regional  de  Contabilidade  do  estado
(CRC/MT) deferisse ao requerente, que finalizou o curso Técnico em Contabilidade no ano
de 1990, o registro profissional da categoria.

Em suas alegações recursais, o CRC/MT argumentou que ocorreu a decadência do direito
ao registro, tendo em vista que o apelado não o requereu até 1º/06/2015, conforme art. 12,
§ 2º do Decreto-Lei nº 9.295/1946.

O relator,  desembargador federal  Novély Vilanova,  ao analisar  o  caso,  destacou que é
inexigível a aprovação do impetrante no referido exame, sendo totalmente impertinente a
alegação de decadência desse direito.

“De acordo  com o  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ),  o  exame  de
suficiência, criado pela  Lei nº 12.249/2010, será exigido dos técnicos em Contabilidade que
completarem o curso após sua vigência. Tais profissionais não estão sujeitos à regra de
transição prevista no art. 12, § 2º, do referido diploma”, observou o magistrado. A decisão
do Colegiado foi unânime, acompanhando o voto do relator.

Acórdão em anexo
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Prorrogação no pagamento de tributos é concessão excepcional

A  concessão  pelo  Judiciário  de  maior  prazo  para  pessoas  jurídicas  pagarem  tributos
durante a pandemia da Covid-19 só deve ocorrer se ficar comprovado o abalo financeiro
sofrido, “com risco concreto à subsistência da empresa, à manutenção de empregos e à
própria  continuidade  da prestação do serviço e/ou fornecimento  de bens”.  Além disso,
deverá se tratar de empresa que não esteja demitindo funcionários e tenha um histórico de
boa pagadora de obrigações com o fisco.

Esse tem sido o entendimento do desembargador federal Marcus Abraham, que integra a
Terceira Turma Especializada, uma das duas do TRF2 que julgam processos tributários.
Com base nessa fundamentação, o magistrado já negou recursos apresentados na Corte por
pessoas jurídicas que tentam obter liminar para suspensão ou postergação do pagamento de
dívidas fazendárias.

Casa e Vídeo

Um dos casos mais recentes foi o da rede de loja de departamentos Casa e Vídeo, que tem
unidades em todo o estado fluminense,  no Espírito  Santo e em São Paulo.  A empresa
ajuizara ação na primeira instância requerendo a prorrogação das cobranças de diversos
tributos federais, inclusive as referentes a parcelamentos fiscais. O juízo de primeiro grau
negou a liminar e, por conta disso, o grupo apresentou agravo no TRF2.

Dentre outros argumentos, a Casa e Vídeo sustentou que a pandemia a impedira de exercer
suas atividades, ficando impossibilitada de gerar caixa para honrar compromissos com a
Receita. A empresa invocou a Portaria nº 12, de 20 de janeiro de 2012, do Ministério da Fazenda,
que garantiria o adiamento dos vencimentos de tributos em razão de declaração de estado
de calamidade pública. O mérito do agravo ainda deverá ser julgado pelo TRF2.

Em sua  decisão,  Marcus  Abraham reconheceu  que  estabelecimentos  que  não  prestam
serviços  essenciais  estão  com  funcionamento  suspenso,  o  que  pode  impactar  no
atendimento de obrigações trabalhistas e com fornecedores, mas observou que “empresas
de maior porte como a agravante, ainda continuam possibilitadas de oferecer seus produtos
e  serviços  através  do  comércio  on-line,  não  sendo  possível  inferir  a  completa
descontinuidade de suas atividades, conforme alegado”.

Decisões do TRF2

Após citar  outras  decisões  de outros  magistrados,  da Terceira  e  da Quarta  Turmas  do
TRF2, que também rejeitaram a aplicação da Portaria nº 12/2012 em razão da pandemia, o
desembargador  explicou que a  norma administrativa  foi  editada  para  atender  situações
enfrentadas por municípios atingidos por enchentes e deslizamentos naquele ano, “cenário
completamente diferente do atual”, concluiu.

O relator ainda lembrou que a utilização da portaria depende de regulamentação por parte
da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda: “Por outro lado, a sua aplicação por

http://www.fazenda.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/legislacao/portarias-ministeriais/2012/portaria12
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analogia pelo Poder Judiciário imprescinde de muita cautela, sob pena de comprometer a
atuação estratégica do Governo Federal na presente crise”, destacou.

Marcus Abraham finalizou sua decisão ressaltando que a atuação judicial nesse caso não
pode se dar de forma genérica, devendo ocorrer de forma excepcional, após a análise de
cada caso concreto, considerando os efeitos na arrecadação e a conveniência de o Estado
suportar  um atraso no recebimento  de tributos  para garantir  a  subsistência  da empresa
“para que ela possa manter empregos, continuar a funcionar e prestar bens e serviços à
sociedade, ou seja, cumprir sua função social”.

Decisão em anexo
Voltar ao topo



Anvisa  deve  devolver  R$  37  mil  a  importadora  por  omissão  em  processo  de
certificação

Taxa foi paga por empresa para vistoriar produtos médicos que seriam adquiridos de indústria italiana

A  Terceira  Turma  do  Tribunal  Regional  Federal  da  3ª  Região  (TRF3)  determinou  à
Agência  Nacional  de  Vigilância  Sanitária  (Anvisa)  a  restituição  de  R$ 37  mil  a  uma
importadora. O valor é referente à Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária paga pela
empresa  para  a  Certificação  de  Boas  Práticas  de  Fabricação  de  materiais  médicos
importados da Itália. O procedimento não foi realizado pela autarquia.

Para o desembargador federal relator Nelton dos Santos, ficou comprovada a inércia da
Anvisa para a efetivação do serviço: “Após decorridos seis anos, a partir da data do pedido,
não houve qualquer manifestação da Anvisa, nem tampouco a vistoria requerida”.

A empresa brasileira havia negociado com uma indústria italiana a compra de materiais
médicos, com o objetivo de comercializá-los no Brasil. Para tanto, havia a necessidade da
Anvisa,  responsável  pelo  controle  e  fiscalização  de  medicamentos  no  país,  emitir  a
Certificação.

Como  a  concretização  do  acordo  comercial  pressupunha  a  realização  de  vistoria
internacional  nas  dependências  da  indústria  italiana,  a  empresa  nacional  protocolou  o
requerimento  na  agência  reguladora  para  a  fiscalização  dos  produtos  e  efetuou  o
pagamento da taxa de R$ 37 mil, conforme determina a legislação.

No  entanto,  a  vistoria  nunca  foi  realizada,  sendo  extinta  a  relação  comercial  entre  as
empresas. A empresa brasileira requereu, então, a devolução do valor pago, pedido negado
pela Anvisa.

No TRF3,  a Terceira  Turma foi  unânime ao confirmar a  condenação da autarquia:  “A
ineficiência na atuação da agência, no presente caso, enseja a devolução do valor pleiteado,
sobretudo  para  obstar  o  enriquecimento  ilícito  de  tal  órgão  diante  da  ausência  de
contraprestação devida do poder/dever fiscalizatório”, concluiu o relator.

Acórdão em anexo
Voltar ao topo



TRF3  permite  cumprimento  de  pena  na  frança  devido  à  pandemia  do  novo
coronavírus

Estrangeiro condenado não tem família no Brasil e está abrigado em Ong em Guarulhos que deve suspender
atividades, em razão da medida de isolamento

O desembargador federal Nino Toldo, do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3),
autorizou  um  estrangeiro  abrigado  no  Centro  de  Defesa  dos  Direitos  Humanos  de
Guarulhos (CDDH) a retornar à França, seu país de origem, para continuar a cumprir a
pena em regime aberto, independentemente do julgamento das apelações interpostas no
processo criminal. A decisão leva em consideração a atual emergência de saúde pública
internacional decorrente dos riscos de infecção humana pelo novo coronavírus (Covid-19).

O magistrado acatou o pedido da Defensoria Pública da União (DPU) segundo o qual o
condenado  não  possui  família  ou  residência  no  Brasil  e  foi  acolhido  pelo  CDDH.  O
estrangeiro estava sendo auxiliado financeiramente por sua esposa que está na França, que
afirmou não ter mais recursos para ajudá-lo.

O  CDDH  é  uma  organização  não  governamental  que  oferece  albergue  transitório  ao
Programa de Ressocialização de Réus Estrangeiros (Prorrest), idealizado e desenvolvido
pelo Núcleo de Cidadania da Central de Conciliação da Justiça Federal em Guarulhos e
parceiros da sociedade civil.

A DPU argumentou ainda que a CDDH terá que suspender suas atividades em razão da
medida de isolamento decretada pelo Governo do Estado de São Paulo, o que poderia levar
o réu a se tornar pessoa em situação de rua. A Procuradoria Regional da República da 3ª
Região (PRR3) também se manifestou pelo deferimento do pedido.

“Diante da peculiaridade e urgência da situação descrita,  e em atenção ao princípio da
dignidade da pessoa humana, que constitui um dos fundamentos da República Federativa
do Brasil (CF, art. 1º, III), a existência do presente feito, em que se encontram pendentes de
julgamento apelações do MPF e dos acusados, não constitui impedimento para o retorno
do requerente ao seu país de origem, devendo o estrangeiro deixar registrado nos autos o
seu endereço residencial na França, telefone onde possa ser contatado e e-mail”, ressaltou
o desembargador.

O magistrado  informou que as  apelações  do estrangeiro  e  de outros  réus  no  processo
devem ser julgadas no mês de maio. Por fim, determinou à DPU formalizar pedido junto
ao  Departamento  de  Recuperação  de  Ativos  e  Cooperação  Jurídica  Internacional  do
Ministério da Justiça e Segurança Pública (DRCI - MJSP) para eventual  necessidade e
possibilidade de continuidade do cumprimento da pena na França.

Decisão em anexo
Voltar ao topo
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Confirmada determinação do STJ e prisão preventiva de investigado é substituída
por medidas cautelares

O desembargador Leandro Paulsen, do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4),
revogou ordem de prisão preventiva decretada pela 1ª Vara Federal de Guaíra (PR) a um
homem  flagrado  transportando  cigarros  contrabandeados,  e  determinou  ao  juízo  de
primeira  instância  a  imposição  de  outras  medidas  cautelares  alternativas  à  prisão.  A
decisão proferida por Paulsen segue a determinação imposta pelo Superior Tribunal de
Justiça (STJ) no HC   nº 568.693/ES  , que instituiu a soltura, independentemente do pagamento
da  fiança,  em  favor  de  todos  aqueles  a  quem  foi  concedida  liberdade  provisória
condicionada  ao  pagamento  de  fiança  e  ainda  se  encontram  presos  em  razão  do  não
pagamento do valor.

O homem estava desde março cumprindo pena provisória após ser preso em flagrante com
mil caixas de cigarros de procedência paraguaia. Ele alegava impossibilidade econômica
de pagar a fiança de R$ 120 mil fixada pela 1ª Vara Federal de Guaíra e posteriormente
mantida pelo TRF4. Após ser dispensado do pagamento do valor devido ao julgamento do
HC pelo STJ, que visa a evitar a superlotação e a insalubridade dos presídios brasileiros no
contexto  da  pandemia  de  Covid-19,  o  desembargador  Leandro  Paulsen  reconsiderou  a
obrigatoriedade da fiança, atendendo ao entendimento da corte superior.

Entretanto,  em  abril,  a  1ª  Vara  Federal  de  Guaíra  decretou  a  prisão  preventiva  do
investigado. Os advogados dele  então peticionaram ao tribunal alegando ilegalidade do
decreto. Ao revogar a ordem de prisão preventiva, Paulsen reforçou o entendimento do STJ
para que os Tribunais Regionais Federais determinem aos juízes de primeira instância que
verifiquem a conveniência de se impor outras medidas cautelares em substituição à prisão
e fiança.

“Verifica-se a intenção da Corte Superior em restringir, o quanto possível, a exposição de
presos  com situação  processual  menos  grave  ao  contágio  pelo  coronavírus  dentro  dos
presídios brasileiros, sendo, por tal razão, desarrazoado concluir que, dentre as cautelares
referidas pelo STJ como passíveis de serem adotadas em substituição à fiança, estivesse
justamente a prisão preventiva, cuja decretação acabaria por manter o encarceramento do
paciente, desprezando a própria finalidade da decisão emanada daquela Corte Superior”,
afirmou Paulsen no despacho.  O desembargador prosseguiu sua manifestação explicando
que a hierarquia entre as instâncias deve ser observada, “sob pena de indevida perturbação
à segurança jurídica, princípio cuja observância se espera por parte dos órgãos do Poder
Judiciário”.

“Isso posto, em cumprimento à decisão proferida pela Corte Superior e ressalvado meu
entendimento  pessoal,  determino  ao  juízo  de  origem  que  verifique  de  imediato  a
conveniência  da  imposição  de  outras  medidas  cautelares  diversas  da  prisão  no  caso
concreto, à exceção da fiança”, concluiu o relator.

Decisão em anexo
Voltar ao topo
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Empresa terá que devolver embalagens de madeira não certificada

O desembargador Federal Rogerio Favreto, do Tribunal  Regional Federal da 4ª Região
(TRF4),  suspendeu  liminar  da  1ª  Vara  Federal  de  Paranaguá  (PR)  que  determinava  a
liberação de carga importada e acondicionada em pallets de madeira não certificados sob a
condição de que estes fossem incinerados. O material pertencente a uma empresa gaúcha
está  retido  no terminal  alfandegário  do Porto de Paranaguá devido ao risco de que os
pallets contenham pragas.

A decisão levou a Advocacia-Geral da União (AGU) a recorrer ao tribunal. Conforme a
AGU,  nesses  casos  a  madeira  deve  ser  reenviada  ao  país  de  origem  para  evitar  a
contaminação biológica.  Segundo a legislação sanitária brasileira, para entrar no país, a
madeira  deve estar certificada com a marca internacional  que comprova que teria  sido
submetida a tratamento fitossanitário, a certificação IPPC.

A empresa alega que está sem o maquinário importado e que a devolução dos pallets é
impossível, visto que o exportador não aceita. Sustenta que a madeira foi tratada e está sem
risco, e que a manutenção do material armazenado nos depósitos alfandegários exigirá um
capital  da  empresa  que  serviria  para  seguir  pagando  o  salário  dos  funcionários  nesse
momento de crise econômica causado pela pandemia do novo coronavírus (Covid-19).

Segundo o desembargador do TRF4, com a ausência do IPPC, fica o importador obrigado
a devolver ao exterior as embalagens e suportes de madeira para evitar a disseminação de
pragas no território nacional. Favreto ressaltou que a incineração pelo importador é medida
excepcional, que não se aplica ao caso. "Entendo por deferir o pedido de efeito suspensivo,
desautorizando  o  tratamento  e  destruição  dos  pallets  em  território  nacional",  definiu
Favreto.

Decisão em anexo
Voltar ao topo
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